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INTRODUÇÃO 

A Comissão Permanente de Política Geral analisou e emitiu parecer, no dia 01 de junho de 2021, 

na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, sobre a Audição n.º 67/XII - Projeto de Lei n.º 840/XIV (BE) - “Promove 

o aprofundamento da disponibilização de dados abertos relativos a informações do setor 

público (3.ª alteração à Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto)”. 

 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

O Projeto de Lei em apreciação, oriundo da Assembleia da República, enquadra-se no disposto 

no n.º 2 do artigo 229.º, da Constituição da República Portuguesa, no n.º 1 do artigo 116.º e 

artigo 118.º, ambos do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei 

n.º 2/2009, de 12 de janeiro e na Lei n.º 40/96, de 31 de agosto. 

Considerando a matéria em análise, constata-se que a competência para emitir parecer é da 

Comissão de Política Geral, nos termos do artigo 3.º da Resolução da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores n.º 1/2021/A, de 6 de janeiro.  

 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

O Projeto de Lei em apreciação visa, conforme plasmado no seu artigo 1.º, promover o 

aprofundamento da disponibilização de dados abertos relativos a informações do setor público, 

procedendo à terceira alteração à Lei de Acesso aos Documentos da Administração, aprovada 

pela Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, alterada pelas Leis n.ºs 58/2019, de 8 de agosto, e 

33/2020, de 12 de agosto. 

Em sede de exposição de motivos, o proponente (BE) refere que “A Diretiva (UE) 2019/1024, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 2019, que veio alterar a Diretiva 

2003/98/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de novembro de 2003, relativa à 

reutilização de informações do setor público, promove à necessária eliminação de entraves com 
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vista a uma ampla reutilização das informações detidas pelo setor público e das informações 

obtidas com a ajuda de fundos públicos, a fim de adaptar o quadro legislativo aos progressos 

das tecnologias digitais e de estimular a inovação digital.  

Concretamente, visa-se a disponibilização de acesso em tempo real a dados dinâmicos através 

de meios técnicos adequados; o aumento da oferta de dados públicos de valor para efeitos de 

reutilização, incluindo os dados de empresas públicas, de organismos que realizam investigação 

e de organismos financiadores de investigação; a luta contra a emergência de novas formas de 

acordos de exclusividade; o recurso a exceções ao princípio da cobrança dos custos marginais, 

e, por último, a relação entre a presente diretiva e certos instrumentos jurídicos conexos, 

nomeadamente o Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho e as 

Diretivas 96/9/CE, 2003/4/CE e 2007/2/CE do Parlamento Europeu e do Conselho.  

Porque entendemos que o acesso à informação é fundamental para a tomada de decisões pelos 

agentes políticos e pelos cidadãos, de forma informada e esclarecida, a sua disponibilização ao 

público deverá ser feita segundo os princípios de gratuitidade e universalidade, salvaguardando 

de forma clara dados sensíveis e outros dados que mereçam proteção jurídica.  

Neste sentido, foram realizadas as alterações à Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, na sua redação 

atual, eliminando os obstáculos económicos no acesso à reutilização da informação e impondo 

o menor número possível de restrições à reutilização de documentos.  

Efetivamente, o vasto recurso de informação que o setor público recolhe, produz, reproduz em 

diversas áreas de atividade, deve ser colocado à disposição dos cidadãos em benefício da 

sociedade”. 

 

 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE  

 

Importa ainda referir que na análise na especialidade não foram apresentadas quaisquer 

propostas de alteração. 
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SÍNTESE DA POSIÇÃO DOS PARTIDOS  

 

O Grupo Parlamentar do PS emitiu parecer favorável à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer de abstenção à presente iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do CDS-PP não emitiu qualquer parecer relativamente à presente 

iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do BE não emitiu qualquer parecer relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PPM não emitiu qualquer parecer relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CH, sem direito a voto, não emitiu qualquer parecer relativamente à 

presente iniciativa. 

 

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 195.º do Regimento, a Comissão deu conhecimento 

do presente Projeto de Lei às Representações Parlamentares do PAN e do IL, já que os seus 

Deputados não integram a Comissão. 

 

 

CONCLUSÕES E PARECER  

 

A Comissão Especializada Permanente de Política Geral deliberou, dar parecer favorável ao 

Projeto de Lei n.º 840/XIV (BE) - “Promove o aprofundamento da disponibilização de dados 

abertos relativos a informações do setor público (3.ª alteração à Lei n.º 26/2016, de 22 de 

agosto)”, com os votos a favor do PS e a abstenção do PSD, sendo que os Grupos Parlamentares 

do CDS-PP, PPM e BE não se pronunciaram. O Grupo Parlamentar do CH embora seja membro 

da Comissão, não possui direto a voto. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Santa Maria, 07 de junho de 2021 
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A Relatora 

 

Elisa Sousa 

 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

O Presidente 

 

    Bruno Belo 


